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APRESENTAÇÃO

Conflitos e Convergências da Geografia - Volume 1. É com imensa satisfação que 
apresento a Coletânea intitulada – “Conflitos e Convergências da Geografia” (Volume 
1), cuja diversidade regional, teórica e metodológica está assegurada nos capítulos que 
a compõem. Trata-se de uma representação da ordem de quatorze estados de todas 
as regiões brasileiras, com a contribuição de professores e pesquisadores oriundos 
de vinte e quatro instituições; sendo vinte e duas públicas (Universidades Estaduais, 
Universidades Federais, Institutos Federais e Secretarias Estaduais da Educação) e 
duas instituições particulares (Colégio de Ensino Médio e Centro Universitário). Nesse 
sentido, ressalta-se a importância da pesquisa científica e os desafios hodiernos para 
o fomento na área de Geografia em consonância com a formação inicial e continuada
de professores da Educação Básica.

A Coletânea está organizada a partir de dois enfoques temáticos: o primeiro 
versa sobre os dilemas, conflitos, convergências e possibilidades para compreender 
o campo brasileiro e suas conceituações e contradições vigentes. O segundo retrata
alguns panoramas sobre o Ensino de Geografia, a formação de professores, a reforma
curricular (leia-se: BNCC – Base Nacional Comum Curricular) em andamento no
país e algumas linguagens e práticas advindas do trabalho docente em sala de aula,
sobremaneira, na Educação Básica.

Em relação às contribuições inerentes a Geografia Agrária salienta-se que 
as mesmas estão dispostas a partir das pesquisas sobre o Centro-Sul, Nordeste e 
Amazônia. Todavia, algumas contribuições extrapolam esses recortes como exemplo, 
o debate teórico-metodológico sobre campesinato x agricultura familiar, pluriatividade,
expansão da mineração, produção orgânica, assentamentos rurais, desenvolvimento
rural, conflitos por água no campo, questão indígena e Educação do Campo.

Esperamos que as análises publicadas nessa Coletânea da Atena Editora 
propiciem uma leitura crítica e prazerosa, assim como despertem novos e frutíferos 
debates geográficos para desvendar os caminhos e descaminhos da realidade 
brasileira, latino-americano e mundial.

Gustavo Henrique Cepolini Ferreira
Montes Claros-MG

Outono de 2019
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A QUESTÃO INDÍGENA EM AMAMBAI-MS: UMA ANÁLISE 
DO CONTEXTO HISTÓRICO E DA ATUAL RELAÇÃO DOS 

GUARANI-KAIOWÁ COM O COMÉRCIO LOCAL

CAPÍTULO 10
doi

Leonardo Calixto Maruchi
Universidade Federal da Grande Dourados- 

Faculdade de Ciências Humanas
Dourados, Mato Grosso do Sul

RESUMO: O presente trabalho é resultado de 
um trabalho de conclusão de curso, durante 
sua construção buscou-se fazer uma análise e 
trazer reflexões acerca do papel do indígena no 
comércio de Amambai-MS. Essa cidade está 
localizada no sul do estado do Mato Grosso 
do Sul, próximo à fronteira com o Paraguai. 
Segundo dados do IBGE de 2010, a cidade 
possui 35.523 habitantes, e destes, 8.807 
(24,7%) são indígenas das etnias Guarani e 
Kaiowá, que moram nas três aldeias que ficam 
nos arredores da cidade, e também, há aqueles 
que vivem dentro da área urbana. Esse elevado 
percentual da população indígena se reflete 
também no espaço urbano, especialmente no 
centro comercial da cidade. Portanto, essa 
pesquisa buscou demonstrar que apesar do 
preconceito e da invisibilização sofrida por 
estes povos, eles possuem grande relevância 
na dinamização do comércio e são importantes 
para a economia de Amambai.
PALAVRAS-CHAVE: Guarani e Kaiowá; 
preconceito; dinamização do comércio.

ABSTRACTS: The present paper is the result of 

an assignment for course conclusion, during its 
creation we sought to make an analysis and bring 
up reflections about the role of the indigenous 
people in the commerce in Amambai city, MS. 
The city is located in the south of Mato Grosso 
do Sul state, near the border with Paraguay. 
According to the IBGE data of 2010, the city 
has 35.523 inhabitants, from these inhabitants 
8.807 (24,7%) are indigenous from the Guarani 
and Kaiowá ethnicity who live in three different 
villages located around the city, there are also 
those who live in the urban area. This high 
percentage of the indigenous population also 
reflects in the urban area, especially downtown 
near the stores. Therefore this research 
sought to show that despite the prejudice and 
infeasibility suffered by these people they have 
great relevance in the dynamization of the 
commerce and are important for the economy 
of Amambai.
KEYWORDS: Guarani and Kaiowá; Prejudice; 
Dynamization of the commerce. 

1 | 	INTRODUÇÃO 

O presente trabalho é resultado dos 
dois primeiros capítulos de um trabalho de 
conclusão de curso intitulado: “A territorialidade 
Guarani e Kaiowá na cidade de Amambai 
-MS”, tal trabalho é resultado de discussões 
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e aprendizados dentro do grupo de pesquisa TERRHA- Grupo de Estudos sobre 
Território e Reprodução Social, que trabalha temas que permeiam a questão agrária, 
urbana, econômica e social. 

O propósito deste trabalho foi analisar o centro comercial da cidade de Amambai-
MS e a relação dos povos indígenas com este lugar, para assim também termos um 
panorama da questão indígena local, buscando entender e denunciar o preconceito e 
os diversos problemas e dificuldades enfrentados por estes povos que na verdade se 
mostraram importantes para a economia local.

Portanto, para entender essa dinâmica, é importante que busquemos compreender 
as relações socioespaciais existentes neste lugar, sejam elas através da vivência, 
do consumo, do oferecimento de serviços e etc., são estes enfoques buscados no 
andamento desta pesquisa, através de entrevistas, questionários e revisão bibliográfica.

Amambai se localiza no interior do estado de Mato Grosso do Sul, e caracteriza-
se por possuir uma grande parte da população de etnia indígena, cerca de 25% da 
população total, estando a maioria divididos em três aldeias nos arredores da cidade, 
e uma pequena parte mora dentro da área urbana. Por grande parte da população 
amambaiense ser indígena, a dinâmica no comércio diferencia-se da maioria das 
cidades pequenas do país, uma vez que a cultura indígena influencia nas relações 
existentes dentro da cidade.

Durante a execução desse trabalho, buscou-se demonstrar a importância do 
indígena para a economia de Amambai, lembrando sempre que o indígena não se 
torna menos indígena por fazer coisas entendidas como sendo do não índio, como 
consumir no comércio local ou vender sua mão de obra por exemplo. Tal enfoque foi 
uma forma de combate o preconceito enraizado na população sul-mato-grossense, que 
muitas vezes de forma equivocada taxa os indígenas de vagabundos, como se eles 
não trabalhassem e vivessem apenas de auxílios governamentais e não contribuíssem 
ou fossem um empecilho para o avanço econômico. 

Durante a execução da pesquisa pudemos perceber que em determinados 
pontos da região central da cidade a relação entre indígenas e o comercio se dá de 
maneira muito intensa, portanto, e dentro desses pontos, ainda há a preferência de 
consumo dos indígenas por determinados estabelecimentos, mesmo que estes tenham 
concorrentes vizinhos que ofereçam o mesmo serviço. Um dos questionamentos 
que esta pesquisa buscou entender é como essa relação foi construída, para assim 
entendermos essa dinâmica. 

Foram identificadas diversas interações espaciais e relações entre a população 
indígena dentro do comércio de Amambai. Essas interações ocorrem por meio do 
consumo de bens e serviços, entre eles, o atendimento médico-hospitalar público, como 
a Casa de Saúde do Índio- CASAI; também há muitos indígenas que buscam educação 
nas escolas públicas da cidade, mas o foco da pesquisa foi no comércio da cidade, 
que oferece comércio varejista de vestuário, calçados, alimentos, eletrodomésticos e 
eletrônicos, móveis, farmácias, utilidades e insumos agrícolas. Cabe destacar também 
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o número de trabalhadores indígenas que se deslocam diariamente das aldeias para 
trabalhar na cidade. 

Durante a realização da pesquisa foi possível perceber através do levantamento 
bibliográfico que ainda há poucos trabalhos que buscaram entender a relação do 
indígena com o espaço urbano e como ele pode ser protagonista na construção deste 
espaço, mesmo que algumas vezes ele tenha muitas dificuldades e limites impostos 
para conseguir se inserir nele.

2 | 	O CONTEXTO HISTÓRICO E A QUESTÃO INDÍGENA EM AMAMBAI-MS

Para entendermos a atual situação da questão indígena em Amambai, é 
necessário primeiramente que entendamos o contexto histórico de exploração e 
desterritorialização brutal sofrida pelos povos originários dessa região. O atual território 
sul-mato-grossense, segundo estudos arqueológicos, foi ocupado e nele viveram por 
longos períodos de tempo muitos grupos nômades que se deslocavam pelo continente, 
como: pescadores, caçadores e coletores, orientando-se pelo curso dos rios e trilhas 
naturais. 

Nesta região, existiam excelentes condições para desenvolvimento e manutenção 
de culturas humanas. Desde a chegada dos primeiros colonizadores europeus no 
continente, a área de Mato Grosso do Sul, por mais que fosse distante dos centros 
econômicos mercantilistas sul-americanos, fez-se, imediatamente, sua inserção na 
estratégia econômica do sistema colonial na importante posição de caráter fornecedor 
de uma mercadoria indispensável para o funcionamento desse modelo de sistema: a 
mão-de-obra escrava.

Como resultado dessa violenta convivência com “outra” civilização, quase 
acarretou o extermínio da população indígena dessa região. Nos primeiros trezentos 
anos de colonização, diversos grupos com diferentes modelos de comportamento, 
que hoje poderiam ser fonte enriquecedora cultural, foram extintas, deixando poucos 
vestígios arqueológicos que possam caracterizar os modos de ser, o que promoveu 
danos irreparáveis à contribuição do conhecimento da cultura homem/natureza. 
Apesar disso, Mato Grosso do Sul possui a segunda maior concentração de população 
indígena do Brasil, atrás apenas do Amazonas. Ao final do século XIX, teve início a 
ocupação da região por não índios, através principalmente da exploração de umas das 
riquezas presentes no território Guarani com grande valor no mercado: a erva-mate. A 
atividade comercial da erva mate pela companhia Mate Laranjeira se consolidou com 
início da tomada do território Guarani através de vários tipos de exploração econômica, 
visto que tais territórios foram reconhecidos por certa abundância de recursos e havia 
o interesse em domina-lo com ou sem consentimento dos locais. O povoamento da 
região teve como base as atividades produtivas em fazendas e a expropriação dos 
povos originários da região mediado pelo antigo SPI─ Sistema de Proteção ao Índio─ 
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precursor da FUNAI─ Fundação Nacional do Índio. No intervalo de 1915 a 1928 foram 
estabelecidas oito “reservas” no estado com a finalidade de ser o lugar para onde os 
indígenas expropriados eram levados.

Esse processo de transferência arbitrária a população indígena, que ocupava 
inúmeras aldeias, para as reservas demarcadas pelo SPI, caracteriza o confinamento 
compulsório e marca a situação dos índios Kaiowá e Guarani hoje e que está na raiz 
dos inúmeros conflitos entre os Kaiowá e Guarani e os que adquiriram essas terras, 
muitas delas arbitrariamente liberadas pelo SPI e pela FUNAI (Fundação Nacional 
do Indio). Cabe destacar que no processo de demarcação como reservas indígenas 
dessas oito porções de terra, o SPI não teve em conta as formas de ocupação e 
exploração dos recursos naturais próprios dos Kaiowá e Guarani. Portanto, hoje a 
maioria das comunidades indígenas sul-mato-grossenses vivem em áreas reduzidas, 
confinadas em áreas reservadas pelo antigo SPI, e são pequenas porções de seu 
território original do período pré-colonial, que hoje, são insuficientes para os indígenas 
exercerem seu modo de vida. 

Outra finalidade das reservas era a de tentar transformar aos poucos os indígenas 
em “cidadãos civilizados”, o nome “reserva” surge no sentido de estes lugares serem 
uma reserva de mão de obra para as cidades, mas este processo de transformar o 
Guarani parte da “comunidade brasileira” foi uma catástrofe, o que torna impossível 
abordar a história indígena no estado e no país sem falar de resistência, derramamento 
de sangue e genocídio, procedimento não tão distinto de acontecimentos atuais. Além 
da violência, os constantes deslocamentos em curtos períodos de tempo para as 
frentes de trabalho são até hoje fatores que impedem a organização social dos povos 
indígenas.

São povos cujo destino, sob a ótica dos colonizadores, era o desaparecimento total, 
mediante a sua integração em nossa sociedade, entendendo-se, historicamente, 
essa integração como superação da sua distintividade enquanto povos com seu 
território, seu modo de vida, sua organização social, sua economia, sua religião e 
sua cosmologia. (Brand, Ferreira e Azambuja, 2008, p.27/28).

Os Guarani foram e são excelentes agricultores, cultivando principalmente o milho, 
base de seu cardápio. Além de serem eficientes no cultivo e tecelagem de algodão 
silvestre, utilizados para confecção de redes e roupas, produzem uma variedade de 
recipientes de cerâmica utilizados em rituais e no dia-a-dia. O modo de vida de uma 
população que por séculos viveu a partir da subsistência tanto cultural como alimentar 
em uma região com abundância de recursos naturais, foram modificados para se 
tornarem dependentes de um sistema de desenvolvimento agressivo visando apenas 
lucrar com produção em massa, deixando-os vulneráveis à fome, doenças, alcoolismo 
e outras drogas.

Nesse sentido, Férrer acrescenta:
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Tem-se, de um lado, o pujante agronegócio, movimentado pelo plantio de cana-
de-açúcar, soja e milho e pela intensiva criação de gado; e de outro, mais de 40 
mil índios habitando fragmentos de terra, isolados e dispersos em 69 áreas, que 
incluem 36 acampamentos onde as condições de sobrevivência são subumanas. 
(FÉRRER (2012) p.112).

Mesmo com organização e mobilização indígena e de apoiadores não indígenas 
como da academia, ONG’s e comunidade em geral, a sobrevivência da população 
Guarani e Kaiowá prossegue ameaçada devido às políticas desenvolvimentistas do 
governo brasileiro e os atores do agronegócio que atuam dentro e fora da lei, destruindo 
o Tekohá dessa população. 

Centenas de famílias Guarani e Kaiowá, estão retomando seus Tekohá aguardando 
a demarcação de suas terras tradicionais. Atualmente, os indígenas das etnias Guarani 
e Kaiowá vivem/sobrevivem ao sul do estado de Mato Grosso do Sul, compondo um 
contingente mais expressivo comparado as outras etnias presentes no estado. A 
maioria dos índios Guarani vive em terras legalizadas nos municípios de Dourados, 
Amambai, Caarapó e outros municípios menores. No entanto, milhares de indígenas 
lutam na Justiça Federal pelo reconhecimento de terras que hoje ocupam, mas os 
processos correm lentamente por diversos fatores como a corrupção, falsificação de 
documentos, grilagem de terras, influência de ruralistas e agentes do agronegócio e 
até mesmo grupos que adotam discursos de senso comum e preconceituosos.

Os Guarani e Kaiowá tiveram durantes séculos até os dias atuais, o seu território 
invadido e loteado e sua população reduzida de maneira drástica. Este panorama de 
falta de terra e a necessidade de buscar renda para sobrevivência traz o indígena dos 
confinamentos da aldeia cada vez mais próximo da dinâmica urbana, por mais graves 
que sejam as calúnias e estereótipos reproduzidos por moradores não indígenas.

Os indígenas na região de Amambai sofreram o processo de perda das suas terras 
no início do século XX, com isso ao longo do tempo foram colocados em três reservas, 
a maior delas é a Aldeia Amambai, com população de cerca de 5469 indígenas, a 
segunda maior é a Aldeia Limão Verde, com cerca de 1092 indígenas, e a terceira 
maior é a Aldeia Jaguari, com 321 indígenas, (IBGE 2010) estas aldeias ficam nos 
arredores da cidade. Como sabemos, os tamanhos de suas terras são insuficientes 
para que eles possam manter o modo de vida que tinham antes da colonização no 
estado do Mato Grosso do Sul, como afirma Férrer:  

A vida dessa gente ficou marcada pela violência das frentes de expansão do capital 
agrícola, presente no processo de expropriação territorial, que por sua vez, conduz à 
perda do acesso à alimentação, educação e saúde e ao extermínio dos grupos mais 
fragilizados. (FÉRRER, 2012, p.112)

Com o passar dos anos, a população indígena dentro das reservas foi aumentando, 
e cada vez mais os indígenas não conseguiam produzir e manter sua forma de vida 
apenas com o pequeno espaço das reservas. Com isso, o indígena se viu obrigado 
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a buscar outras formas de conseguir sobreviver, sendo inevitável que ele passasse a 
vender sua mão de obra em troca de dinheiro ou comida na cidade.

Os indígenas até os dias atuais sobrevivem através da venda da sua mão de obra, 
o que faz com que as relações entre os indígenas e não índios sejam inevitáveis. A 
cidade de Amambai é um exemplo disso. As relações entre indígenas e não indígenas 
está presente em todos os lugares. É muito comum encontrar indígenas que vem das 
aldeias diariamente para a cidade. Eles buscam na cidade atendimento hospitalar 
na CASAI- Casa de saúde do índio, trabalho e principalmente o consumo de bens e 
serviços, que é o viés utilizado nessa pesquisa para a discussão dessa relação.

AMAMBAI-MS: INDÍGENAS FAZENDO COMPRAS NO COMÉRCIO DA CIDADE
Foto: Leonardo Calixto Maruchi (2016)

Essa forte presença de indígenas na cidade e, especialmente no comércio, 
levanta a questão da importância e da relação de interdependência entre o comércio 
da cidade de Amambai e os indígenas. Sendo assim, o foco para buscarmos entender 
essa relação foi através do levantamento de dados qualitativos e quantitativos, a partir 
da aplicação de questionários e entrevistas. Com isso, buscou-se além de entender 
essa relação de interdependência, também mostrar que contrariamente ao pensamento 
que grande parte da população local reproduz, o indígena não é um vagabundo que 
vive de assistência governamental e não trabalha, muito pelo contrário, a pesquisa 
deixa claro que os indígenas trabalham e consomem tanto quanto os não indígenas, 
e são importantíssimos para a economia da cidade ao consumirem e fornecerem mão 
de obra para a cidade.

Para o andamento da pesquisa, primeiramente foi necessário que fosse 
delimitada a área a ser estudada, o centro comercial de Amambai é extenso e o 
objetivo da pesquisa não é obter dados absolutos sobre quanto dinheiro os indígenas 
movimentam no comércio. O consumo indígena no comércio é um instrumento para 
análise e também um instrumento para fomentar a discussão da questão indígena 
atualmente. Sendo assim, foi escolhida uma pequena área do centro da cidade onde 
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fosse possível verificar uma maior presença de indígenas, e que também tinha uma 
variedade nos tipos de estabelecimentos, uma vez que em Amambai grande parte 
do comércio é do ramo de roupas e calçados. Sendo assim, a região delimitada para 
estudo foi a Avenida Pedro Manvailler, entre as ruas Vereador João Neves e Avenida 
Nicolau Otano.

PLANTA DA CIDADE DE AMAMBAI: ÁREA DE ESTUDO DELIMITADA
Fonte: Prefeitura de Amambai-MS- Elaborado pela Secretaria de obras pública                          

Org.: Leonardo Calixto Maruchi

Verificou-se através da pesquisa que a média geral de clientes indígenas foi de 
17,6% em todos os estabelecimentos da área de pesquisa. Essa taxa é considerável 
comparativamente à porcentagem de população indígena da cidade, que é de quase 
25% da população total. Vale ressaltar aqui a grande amplitude encontrada nos dados, 
sendo que em alguns casos a porcentagem de clientes indígenas não passava de 
5%, e em alguns casos sendo igual a zero, mas em outros casos, a estimativa dos 
comerciantes foi de que essa porcentagem fosse de 50 até 90%.

Os dados acima revelam que o indígena tem uma preferência por certos gêneros 
de estabelecimentos e dentro destes gêneros também nota-se uma preferência 
por certos estabelecimentos, um exemplo, é entre os estabelecimentos do gênero 
mercado. Um estabelecimento apontou que tinha de 20 a 30% de clientes indígenas, 
mas o outro mostrou ter praticamente o dobro de porcentagem do concorrente (de 50 
a 60%), vale lembrar, que estes mercados estão localizados lado a lado, literalmente 
encostados. As lojas de utilidades também demostraram ter bastante diferença. Uma 
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delas apontou que tinha de 10 a 20% de clientes indígenas, já outra apontou ter entre 
70 a 80%. As lojas de móveis e eletrodomésticos também apresentaram bons números, 
variando entre 20 e 40%. Já os demais tipos de comércio não apresentaram grandes 
porcentagens falando de maneira geral, a maioria apresentou dados que variam entre 
5 e 20%, mas é possível notar que entre eles há alguns que apresentam dados bem 
diferentes dos demais da mesma categoria, sendo eles muito baixos ou muito altos em 
relação aos demais.

Tais dados nos revelam que os tipos principais de estabelecimentos frequentados 
pelos indígenas são os mercados e lojas de móveis e eletrodomésticos, mas ainda 
assim, de maneira geral, eles são importantes para todas as principais categorias de 
comércio da região. Esses dados ainda nos levanta o questionamento do “por que” dos 
indígenas terem preferência por alguns estabelecimentos, sendo que alguns possuem 
concorrentes do mesmo gênero a poucos metros de distancia que possuem uma 
frequência de indígenas bem menor. Podemos levar em consideração a questão de 
preços e oferta de mais variedades de produto, mas também não podemos esquecer a 
questão do mal atendimento e preconceito relatados por diversos indígenas em alguns 
estabelecimentos locais.

Através destes dados podemos perceber a importância do indígena no comércio 
de Amambai e o nível de inserção dos Guarani e Kaiowá nas relações mercantis. Os 
dados apontam que existe uma relação de interdependência entre o indígena (que 
busca na cidade suprir suas necessidades) e o comércio (que necessita dos indígenas 
para se fortalecer). Essa relação algumas vezes encontra algumas barreiras, mas a 
maioria dos comerciantes parece estar ciente disso e da importância dessa relação. 

Nas entrevistas muitos indígenas afirmaram que a renda que tinham através do 
trabalho e dos auxílios do governo davam para apenas para consumir o básico ou era 
insuficiente. Nota-se assim que para eles é muito difícil ter acesso à bem materiais, 
a maioria vinha das aldeias a pé ou de bicicleta, vale ressaltar que a Aldeia Amambai 
está a cerca de 7,5 quilômetros do centro da cidade, a Limão Verde está a cerca de 8 
quilômetros e a Jaguari a cerca de 50 quilômetros da cidade.  

Cidade De Amambai: Meios De Locomoção Utilizados Pelos Indìgenas

Fonte: Pesquisa de campo, 2017

Org.: Leonardo Calixto Maruchi, 2017
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3 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS

A proposta deste trabalho foi evidenciar a importância do indígena no comércio de 
Amambai-MS. Buscamos desde o princípio comprovar através de dados que o consumo 
dos indígenas é muito importante para alguns comércios da cidade. Sendo assim, 
a economia de Amambai e os indígenas criaram uma relação de interdependência, 
uma vez que os indígenas não conseguem mais produzir tudo o que precisam como 
antigamente, então passaram a buscar na cidade as coisas que precisam para sua 
sobrevivência, e com isso, a economia de Amambai também depende desse mercado 
já que ele fortalece o comércio local. 

Primeiramente fizemos uma contextualização histórica para mostrar os processos 
violentos pelo qual os indígenas passaram até serem colocados nas reservas indígenas 
sem o mínimo de preocupação com suas necessidades e sua cultura.

Buscamos entender como funciona a dinâmica na cidade de Amambai-MS, e 
a sua particularidade devido a grande presença de indígenas no centro da cidade. 
Concluímos que Amambai possui uma dinâmica muito particular, já que são poucas as 
cidades onde se presencia uma quantidade tão grande de índios andando nas ruas e 
frequentando os comércios da cidade.

Após entendermos o processo histórico que levou Amambai a ter essa atual 
configuração, buscamos delimitar uma área da cidade, e através da aplicação de 
questionários e entrevistas com comerciantes e indígenas pudemos obter dados que 
comprovaram a importância que os indígenas tem para o comércio da cidade através 
do consumo de bens e serviços e consequentemente o fortalecimento da economia 
local.

Neste trabalho também discutimos a questão das dificuldades que os indígenas 
sofrem devido as baixas condições de vida que a maioria tem, através de entrevistas 
pudemos entender que os auxílios do poder público ajudam, mas não são suficientes. 
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